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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
 

 

PJ/PG.Nº 172/2023  

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

Instados a emitir parecer sobre a Emenda 050/2023, de autoria da 

Vereadora Glória da Aposentadoria, ao Projeto de Lei Complementar 

nº 028/2022, de autoria do Poder Executivo, que “Institui o Plano 

Diretor do Município de Contagem e dá outras providências”, 

cumpre-nos manifestar:  

 

 

 

Trata-se de Proposta de Emenda n° 050/2023 ao Projeto de Lei Complementar nº 

028/2022, que “Institui o Plano Diretor do Município de Contagem e dá outras providências.” 

 

Ab initio, informa o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município de 

Contagem, em seu art. 182, inciso I, in verbis: 

 

“Art. 182 - A emenda, quanto à sua iniciativa, é: 

 

I - de Vereador; 

           (...)” 

 

Normatiza o Estatuto da Casa em seu art. 180, que “Emenda é a proposição apresentada 

como acessória de outra, com a finalidade de suprimir, substituir, aditar ou modificar 

dispositivo.” 

 

Ademais, o mesmo Diploma Legal dispõe em seu art. 184, inciso I, in verbis: 

 

“Art. 184 -  A emenda será admitida: 

 

I – se pertinente à matéria contida na proposição 

principal:” 

 

. 
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Cumpre-nos ressaltar ainda que o Projeto apresentado não se enquadra nas matérias de 

competência privativa do Poder Executivo Municipal, sendo de competência concorrente, 

conforme disposto na Lei Orgânica Municipal em seus artigos 6º, incisos I e III; 7º, inciso IX e 

134, §2º: 

 

“Art. 6º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

III – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante: 

a) elaboração do Plano Diretor; 

b) planejamento e controle do uso e ocupação do solo; 

c) estabelecimento de normas e controle do parcelamento do solo; 

d) estabelecimento de normas de edificação. 

 

“Art. 7º - É da competência administrativa comum do Município, da União e 

do Estado, observada a lei complementar federal, o exercício das seguintes 

medidas: 

(...) 

IX – promover programas de construção de moradias e de melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico; 

(...)”. 

 

“Art. 134 – Compete ao Poder Público formular e executar a política e os 

planos plurianuais de saneamento básico, assegurando: 

(...) 

§2º - O Poder Público desenvolverá mecanismos institucionais que 

compatibilizem as ações de saneamento básico, habitação, desenvolvimento 

urbano, preservação do meio ambiente e gestão dos recursos hídricos, 

buscando integração com outros municípios nos casos em que se exigirem 

ações conjuntas. 

(...)”. 

 

Dessa forma, vê-se que inquestionável a competência concorrente para a proposição em 

análise. 

 

Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:  

 

Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei 

municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, 

VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste 

norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de 

iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. 
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Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de 

atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não 

conhecido. (RE 218110, Relator(a): Min. NÉRI DA SILVEIRA, Segunda 

Turma, julgado em 02/04/2002, DJ 17-05-2002 PP-00073 EMENT VOL-

02069- 02 PP-00380) 

 

Porquanto, quanto ao aspecto formal, da análise da emenda vê-se que ela está em 

consonância com o Regimento Interno da Câmara Municipal, não existindo, pois, vedação legal 

a sua regular tramitação. 

 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissibilidade e legalidade da Emenda 

050/2023, de autoria da Vereadora Glória da Aposentadoria, ao Projeto de Lei 

Complementar nº 028/2022. 

 

É o nosso parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Senhoria.  

 

Contagem, 18 de agosto 2023. 

 

                
Procurador Geral 

 

 


